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pelo assistente técnico e pelo perito oficial, o que foi de-
vidamente cumprido pela Municipalidade (f. 53/55). 

Dessa forma, tenho que a “justa” e “prévia” in-
denização garantida aos expropriados pela CR/88 se
encontra, ao menos por ora, assegurada aos agravados,
não sendo factível que os mesmos sejam reintegrados na
posse do bem, uma vez que, em tese, poderiam destruir
tudo aquilo que já foi realizado pelo Poder Público. 

Ora, o estágio avançado das obras permite con-
cluir pela impossibilidade de reconstituição das partes ao
status quo ante, seja pelos danos ao erário público que
poderiam advir da reintegração dos agravados na posse
do bem, seja pela prevalência do interesse público sobre
o particular, principalmente quando se observa que a
Municipalidade está a construir um Centro Cultural no
Bairro São Geraldo. 

Como se não bastasse, deve imperar o princípio da
segurança jurídica, que consiste 

naquela tranqüilidade de espírito, própria de quem não teme
o outro (Montesquieu). O direito adquirido, o ato jurídico
perfeito e a coisa julgada são manifestações do direito à
segurança jurídica. Do ponto de vista comunitário, a segu-
rança é condição do bem comum; consiste na paz, a tran-
qüilidade da ordem (Santo Tomás de Aquino). O homem,
elucida Canotilho, necessita de segurança para conduzir,
planificar e conformar, autônoma e responsavelmente, a sua
vida. Por isso, desde cedo se consideravam os princípios da
segurança jurídica e da proteção da confiança como ele-
mentos constitutivos do Estado de direito. Em geral, consi-
dera-se que a segurança jurídica está conexionada com ele-
mentos objetivos da ordem jurídica - garantia de estabilidade
jurídica, segurança de orientação e realização do direito -
enquanto a proteção da confiança se prende mais às com-
ponentes subjetivas da segurança, designadamente, a cal-
culabilidade e previsibilidade dos indivíduos em relação aos
efeitos jurídicos dos atos dos poderes públicos. Deduz-se já
que os postulados da segurança jurídica e da proteção da
confiança são exigíveis perante qualquer ato de qualquer
poder - Legislativo, Executivo e Judiciário (CARVALHO,
Kildare Gonçalves. Direito constitucional. 14 ed. Belo
Horizonte: Ed. Del Rey, p. 744). 

Sendo assim, reputo prudente o provimento do
recurso para salvaguardar o interesse público e a se-
gurança jurídica, principalmente quando se constata que
o valor sugerido pelo perito dos próprios agravados se
encontra depositado em juízo, o que os livraria, ao final,
e eventualmente, da indigitada fila dos precatórios. 

3. Dispositivo. 
Diante das razões acima expostas, rejeito as pre-

liminares e dou provimento ao recurso, para reformar a
decisão agravada e indeferir a reintegração dos agrava-
dos na posse do imóvel, devendo permanecer bloquea-
do o depósito efetuado pelo Município até a decisão
definitiva da demanda expropriatória. 

Custas recursais, pelos agravados. 
É como voto. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Acompanho o voto
do eminente Relator para rejeitar as preliminares. 

No mérito, tem-se que o retorno dos agravados à
posse do imóvel restou inviabilizado em razão da existên-
cia de obras públicas no local. 

É necessário, portanto, compatibilizar o interesse
público em dar continuidade às obras, que já se encon-
tram em estágio avançado, com o interesse particular
dos cidadãos que têm direito ao depósito prévio a que
alude o art. 15 do Decreto-lei nº 3.365/41. 

Ressalte-se que tal depósito não se confunde com
a indenização. O primeiro é um valor provisório, arbitra-
do pelo Juízo antes da efetiva instrução do processo,
oportunidade em que será conhecido o valor justo da
indenização decorrente da perda de propriedade expe-
rimentada. 

Nesse sentido, a lição de Odete Medauar (in
Direito administrativo. 10. ed., p. 348): 

Desapropriação é a figura jurídica pela qual o poder públi-
co, necessitando de um bem para fins de interesse público,
retira-o do patrimônio do proprietário, mediante prévia e
justa indenização. A desapropriação atinge o caráter perpé-
tuo do direito de propriedade, pois extingue o vínculo entre
proprietário e bem, substituindo-o por uma indenização. 

Assim, o depósito prévio do valor pretendido pelos
agravados impede que a expropriação seja concluída
sem a devida satisfação do interesse patrimonial dos
recorridos e, ao mesmo tempo, permite que o Município
seja mantido na posse do imóvel. 

Com tais considerações, dou provimento ao recur-
so, nos termos do voto do eminente Relator. 

É como voto. 

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o
Relator. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E DERAM
PROVIMENTO. 

. . .

Concurso público - Gabarito oficial - Regularidade
de respostas - Discussão judicial -

Impossibilidade - Limites da legalidade -
Extrapolação - Proibição

Ementa: Concurso público. Discussão sobre regularida-
de de respostas do gabarito oficial. Impossibilidade.
Questão que extrapola os limites de legalidade. 

- Em matéria de concurso público, não é possível abrir-
se discussão judicial sobre a eventual regularidade/irre-
gularidade das respostas constantes do gabarito oficial,
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consideradas pela banca examinadora, porque não se
pode transferir ao Judiciário questão que extrapola os
limites da legalidade. 

- O exame e alteração sobre questões das provas, suas
formulações e respostas, extrapolam os limites de com-
petência do Poder Judiciário, constituindo ingerência in-
devida no ato da autoridade administrativa, representa-
do, na hipótese, por banca examinadora que, ademais,
utilizou critério único dirigido a todos os candidatos. 

MANDADO DDE SSEGURANÇA NN° 11.0000.07.460240-00/000
- CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - IImmppeettrraannttee:: SSaannddrroo
AAlleexxaannddeerr FFeerrrreeiirraa - AAuuttoorriiddaaddeess CCooaattoorraass:: PPrreessiiddeennttee ddoo
TTrriibbuunnaall ddee CCoonnttaass ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,,
CCoommiissssããoo EEssppeecciiaall ddee CCoooorrddeennaaççããoo ddoo CCoonnccuurrssoo ddoo
TTrriibbuunnaall ddee CCoonnttaass ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
LLiittiissccoonnssoorrttee:: GGllaayyddssoonn SSaannttoo SSoopprraannii MMaassssaarriiaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. GGEERRAALLDDOO AAUUGGUUSSTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda o 1º Grupo de Câmaras Cíveis
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES E DENEGAR
A SEGURANÇA. 

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2008. - Geraldo
Augusto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GERALDO AUGUSTO - Tratam os autos do
mandado de segurança impetrado por Sandro Alexander
Ferreira contra o Presidente do Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais e Comissão Especial de Coorde-
nação do Concurso do Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais, aduzindo que se inscreveu para prestar
concurso para o cargo de Procurador do Ministério
Público perante o Tribunal de Contas do Estado. 

Argumenta o impetrante que, após a divulgação
dos gabaritos preliminares da prova de conhecimentos
específicos, apresentou recurso administrativo, porquan-
to discordou do resultado em relação às questões 02, 37
e 58 da prova tipo 5; que também discordou do gaba-
rito preliminar da questão 79, da qual outros candidatos
recorreram; todavia a banca examinadora julgou impro-
cedentes os recursos, visto que não houve alteração do
gabarito, contudo, sem qualquer fundamentação quanto
à rejeição das razões, além de não comunicar oficial-
mente o resultado. 

Assim, aduz que esta impetração ataca o ato
administrativo que, sem a devida fundamentação, negou
provimento aos recursos, mantendo o vício do resultado

que não corresponde ao direito objetivo aplicável; que
outros dois candidatos obtiveram liminar em pedido de
anulação de questões, e que também tem o direito líqui-
do e certo para tanto, sendo, ademais, evidente a incor-
reção do gabarito oficial. 

Pediu, por fim, o impetrante, fosse concedida a
segurança com o fim de anular as quatro questões, bem
como lhe fossem atribuídos os pontos respectivos, vali-
dando-se a nova pontuação alcançada por ele e res-
pectiva classificação final. 

Juntou os documentos de f. 30/127. 
A liminar foi indeferida pelo Desembargador a

quem os autos foram distribuídos em regime de plantão
(f. 135/136). 

Foram notificadas as autoridades apontadas como
coatoras, sendo apresentadas as informações de f.
162/176 e com elas a alegação de ilegitimidade passi-
va dos Presidentes do Tribunal de Contas e da Comissão
Especial do Concurso, visto que não têm autoridade
para corrigir a suposta ilegalidade impugnada, já que o
concurso se realiza sob a responsabilidade da Fundação
Carlos Chagas, que o edital vincula candidatos e a
administração, e o que pretende o impetrante, em ver-
dade, é violar essas normas, o que não é possível,
impondo-se a extinção do processo. 

Quanto ao mérito, aduzem os impetrados que os
recursos administrativos interpostos pelo impetrante
foram examinados e indeferidos com fundamentação
adequada e que em relação à questão 79 ocorreu a de-
cadência, porquanto não interposto o recurso adminis-
trativo; ademais, que o exame de notas e formulação de
questões são prerrogativas da banca examinadora no
exercício de suas funções. 

Vieram aos autos os documentos de f. 178/180. 
O representante do Ministério Público manifestou-

se (f. 189/191), em resumo, pela extinção dessa impe-
tração sem resolução de mérito, por ausência de inte-
resse processual. 

O candidato Glaydson Santo Soprani Massaria
pediu sua integração à lide, como litisconsorte passivo
necessário, trazendo, outrossim, preliminares e pugnan-
do pela denegação da ordem, conforme fls. e fls. 

Examino a questão. 
De plano, não se vê a necessidade de integração à

lide, na qualidade de litisconsorte, do Sr. Glaydson Santo
Soprani Massaria, desde que não há pelo menos, em
tese, a possibilidade de ser prejudicado na eventualidade
de se acolher a pretensão exordial de anulação das
questões, pois que o próprio edital do concurso prevê
que anulada uma questão de prova os pontos respecti-
vos devem ser atribuídos a todos os candidatos. 

Assim, rejeito, de plano, a integração do referido
litisconsorte na lide. 

Também, de pronto, rejeita-se a preliminar de ile-
gitimidade passiva das autoridades apontadas como
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coatoras: Presidente do Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais e Presidente da Comissão Especial de
Coordenação do Concurso. 

O argumento dos impetrados de que a responsa-
bilidade pelo concurso é da Fundação Carlos Chagas
não afasta a legitimidade dos mesmos para fins de man-
dado de segurança, mesmo porque a referida fundação,
que se afigura como mera contratada para operacio-
nalizar a realização do concurso, não possui o poder de
decisão (poder de autoridade) para retificar qualquer
nota atribuída aos candidatos do concurso. 

Autoridade coatora, na hipótese, é aquela que
determina a execução do ato, uma vez que é ela quem
dispõe do poder decisório. “O executor não é autori-
dade, para fins de mandado de segurança” (DI PIETRO,
Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 7. ed. São
Paulo: Atlas, 1996, p. 509). 

Assim, rejeita-se a preliminar. 
As questões aduzidas sobre impossibilidade jurídi-

ca do pedido e ausência do direito líquido e certo
deduzido e, portanto, carência de ação, fundam-se em
argumentos que se confundem com a análise do próprio
mérito do mandado de segurança, pelo que assim serão
examinados. 

Rejeita-se a preliminar. 
De plano, vê-se que o impetrante já havia inter-

posto antes outro mandado de segurança contra prova
desse mesmo concurso, especificamente sobre ade-
quação da questão nº 01 da Prova de Direito Consti-
tucional com o edital do concurso, cujo objeto desapare-
ceu com a decisão proferida no Mandado de Segurança
nº 1.0000.07.462305-9/000, que já havia reconhecido
a anulação da questão com imposição de pontuação
específica a todos os candidatos. 

Neste caso concreto, discute agora o impetrante
sobre as questões objetivas nº 02, de Direito Constitucio-
nal; questão 37, de Direito Administrativo; questão 58,
de Direito Penal e questão 79, de Direito Civil. 

Com a análise detida dos autos, vê-se que o edital
do concurso previa a interposição de recursos funda-
mentados especificamente no que tange ao gabarito e
questão da prova objetiva de múltipla escolha, tendo o
impetrante se utilizado dessa faculdade em relação às
questões de nº 2, 34, 37 e 58; não houve qualquer irre-
signação sua em relação à questão nº 79; assim, de
plano, verifica-se que a discussão sobre ausência de for-
malidade em relação à referida questão preclusa está
prejudicada. Quanto às demais questões, trouxe a
autoridade apontada como coatora reprodução da
decisão proferida pela comissão do concurso em ofício
dirigido ao candidato, na qual se observa a devida fun-
damentação em cada uma das questões postas, sendo
que em uma delas, a de nº 34, a anotação de que a
questão foi anulada e foram atribuídos os pontos a todos
os candidatos (f. 179/180). 

Conclui-se que os argumentos trazidos pelo impe-
trante com a finalidade de invalidar o ato jurídico - falta
de fundamentação e de informação - são improce-
dentes. Como se viu, a revisão das questões em recurso
próprio não foi impedida e efetivamente se fez, via de re-
curso administrativo, com decisão fundamentada e
comunicada ao recorrente. 

Aliás, a despeito de anotar em seu pedido que teria
interposto recurso administrativo contra as referidas
questões e que tais recursos foram indeferidos sem que
tenha havido fundamentação adequada e informação
sobre o seu resultado, observa-se que a verdadeira pre-
tensão do impetrante, revelada por seu pedido e razões
de pedir, é de ver anuladas as questões de prova referi-
das, atribuindo em caráter definitivo a si a pontuação
equivalente, validando-se, via de conseqüência, a nova
pontuação alcançada por ele e respectiva pontuação,
por não concordar com a decisão administrativa proferi-
da pela banca examinadora. 

Nesta seara, de se anotar que não é possível abrir-
se discussão judicial sobre a eventual regularidade/irre-
gularidade das respostas constantes do gabarito oficial,
consideradas pela banca examinadora, porque não se
pode transferir ao Judiciário questão que extrapola os
limites da legalidade, sendo-lhe defesa a análise de mé-
rito da referida decisão. 

O exame e alteração sobre questões das provas,
suas formulações e respostas, extrapolam os limites de
competência do Poder Judiciário, constituindo ingerência
indevida no ato da autoridade administrativa, representa-
do, na hipótese, por banca examinadora que, ademais,
utilizou critério único dirigido a todos os candidatos. 

Com efeito, atente-se para o fato de que os mes-
mos critérios foram utilizados para todos os candidatos,
de modo a evitar favoritismos, não havendo nos autos
nenhuma evidência de eventual discriminação, pois que
a resposta final ao gabarito das provas objetivas foi uti-
lizado como único critério para se aferir a nota para o
universo de candidatos inscritos, com observância dos
princípios da isonomia e da razoabilidade. 

Acrescenta-se, como bem lembrou o douto Pro-
curador de Justiça junto a esta Câmara, em seu lúcido
parecer, que inócua se revela a ordem reclamada neste
mandado de segurança, desde que o impetrante se apre-
senta como o 15º colocado num concurso que deveria
classificar apenas 4 candidatos e mesmo que, na even-
tualidade, se reconhecesse pontuação nas três questões
discutidas, a pontuação específica seria atribuída a todos
os candidatos, por determinação do próprio edital e,
assim, tal lhe garantiria o 7º lugar ou talvez não lograsse
sair da colocação em que se encontra. 

Fato é, entretanto, que, como se anotou acima,
não há como o Judiciário enveredar pelo caminho da
análise dos critérios utilizados pela banca examinadora
na correção das provas. 
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Com tais razões, adotando, no mais, o parecer da
D. Procuradoria de Justiça junto a este Grupo de Câma-
ras, denega-se a segurança. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE,
ALBERTO VILAS BOAS, RONEY OLIVEIRA, CARREIRA
MACHADO, NILSON REIS, BRANDÃO TEIXEIRA e
EDUARDO ANDRADE. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E DENE-
GARAM A SEGURANÇA. 

. . .

exordial, condenando o apelante ao pagamento de ho-
norários advocatícios fixados em R$ 500,00, nos termos
do art. 20, § 4º, do CPC. 

O recorrente pugna pela reforma da r. decisão,
conforme razões recursais lançadas às f. 45/47, pugna
pela reforma da r. sentença, alegando a improbidade da
via eleita, caso seja mantida a r. sentença pugna pela
redução dos honorários. 

Apresentadas contra-razões às f. 49/51. 
Conheço do recurso, pois que satisfeitos seus pres-

supostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 
A ação cautelar de exibição de documentos ca-

racteriza-se como um procedimento cautelar específico,
cabível nas hipóteses elencadas no art. 844 do Código
de Processo Civil, dentre elas a exibição de documento
próprio ou comum em poder do banco. 

O art. 356 do CPC estabelece os requisitos para
que haja a exibição de documentos, in verbis: 

Art. 356. O pedido formulado pela parte conterá: 
I - a individuação, tão completa quanto possível, do do-
cumento ou da coisa; 
II - a finalidade da prova, indicando os fatos que se rela-
cionam com o documento ou a coisa; 
III - as circunstâncias em que se funda o requerente para afir-
mar que o documento ou a coisa existe e se acha em poder
da parte contrária.

Dessa feita, no caso dos autos, a apelada especificou
os documentos, isto é, extratos bancários dos períodos.

A apelada apontou ainda a finalidade da exibição,
que é para ajuizar ação de cobrança dos expurgos da
poupança. 

Por fim, cumpriu o último requisito que se encontra
no fato de o banco, na qualidade de credor, ter em sua
posse os extratos bancários da apelada. 

Desse modo, está claro o interesse processual da
apelada e a necessidade do provimento jurisdicional,
sendo legítima a medida requerida pela apelada. 

Ora, a parte pode ajuizar ação cautelar com o obje-
tivo de evitar uma ação mal-instruída e, também a própria
ação de exibição de documentos tem caráter satisfativo.

Nesse sentido, já decidiu o STJ: 

Recurso especial. Ação cautelar de exibição de documentos.
Medida de natureza satisfativa. Propositura de ação princi-
pal. Desnecessidade. 
1. A ação cautelar de exibição é satisfativa, não garantindo
eficácia de suposto provimento jurisdicional a ser buscado
em outra ação. Exibidos os documentos, pode haver o desin-
teresse da parte em interpor o feito principal, por constatar
que não porta o direito que antes suspeitava ostentar. 
2. O direito subjetivo específico da cautelar de exibição é o
dever. Assim, entendendo o Juízo que a parte requerente é
possuidora de tal direito, a ponto de determinar a exibição,
é decorrência lógica que julgue a medida procedente. 
3. Recurso especial conhecido, mas improvido. (REsp
244517-RN, Recurso Especial 2000/0000451-0 Relator
Ministro João Otávio de Noronha.) 

Medida cautelar - Exibição de documento -
Conta-poupança - Extratos - Cautelar com efeito

satisfativo - Ação principal - Desnecessidade

Ementa: Ação cautelar de exibição de documentos.
Extratos bancários. Cautelar com efeito satisfativo. Ação
principal. Desnecessidade. 

- O correntista de banco pode requerer que a instituição
financeira lhe exiba documentos de seu interesse por
meio de ação cautelar nominada. 

- A cautelar em caso que tal tem natureza satisfativa e
ipso facto prescinde de ação principal. 

APELAÇÃO CCÍVEL // RREEXAME NNECESSÁRIO NN° 11.0024.07.
539466-88/001 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReemmee-
tteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 55ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa CCoommaarr-
ccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- AAppeellaaddaa:: LLiiééggee PPaassssooss MMeennddeess - RReellaattoorr:: DDEESS..
BBEELLIIZZÁÁRRIIOO DDEE LLAACCEERRDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de julho de 2008. - Belizário de
Lacerda - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - Cuida-se de reexa-
me necessário e de recurso voluntário à r. sentença de f.
39/44, a qual julgou procedente a ação cautelar de
exibição de documentos determinando à parte requerida
que forneça à parte requerente todos os extratos das
contas-poupança em seu nome, conforme descritas na


